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APELAÇÃO. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. 
ALEGAÇÃO  DE  PREENCHIMENTO  DE  TODOS  OS 
REQUISITOS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO. 
CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO ATENDE A TODAS 
AS  EXIGÊNCIAS  DO  ART.  1.238,  CAPUT,  DO  CC/02. 
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE  USUCAPIR. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E TJPB. ART. 557, 
CAPUT,  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Não  tendo  o  autor  comprovado  os  requisitos  necessários 
para  usucapir  o  imóvel  rural  em  questão,  a  teor  do  que 
estabelece  o  art.  1.238,  caput,  do  CC,  deve-se  negar 
provimento ao recurso que transita nessa vereda.

- Prescreve o art. 557,  caput,  do CPC que “O relator negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO 

Trata-se de apelação interposta por Josué Dias de Araújo contra 
sentença  proferida  pelo  MM.  Juiz  da  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Cuité,  Dr. 
Anyfrancis  Araújo  da  Silva,  nos  autos  da  ação  de  usucapião  extraordinário, 
promovida pelo ora recorrente.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou 
improcedente  a  pretensão  vestibular,  sob  o  fundamento  de  que  o  autor  não 



comprovou a posse do imóvel  por mais de 15 (quinze) anos, não atendendo, assim, 
ao requisito temporal imprescindível para usucapir o bem em questão.

Inconformado,  o  polo  autoral  interpôs  tempestivamente  seu 
recurso apelatório, pugnando pela reforma do decisum e consequente procedência da 
ação, argumentando, em suma: a observância de todos os requisitos necessários a 
usucapir extraordinariamente o bem, inclusive o do tempo exigível, pois, segundo 
afirma, somados todos os períodos de propriedade de seus antecessores, ultrapassa 
20 (vinte) anos de posse mansa e pacífica do referido imóvel.

Diante da ausência de triangularização processual, não houve 
contrarrazões. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou 
pelo desprovimento do recurso, ao alegar que as provas produzidas nos autos não 
são suficientes a embasar o direito pretendido pela parte autora (fls. 95/97).

É o relatório.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
posta em disceptação,  urge adiantar que o presente recurso  não merece qualquer 
seguimento,  porquanto  a  sentença  guerreada  se  afigura  irretocável  e  em 
conformidade com a Jurisprudência dominante do STJ e do TJPB.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia  em 
desate  transita  em  redor  do  direito  do  apelante  à  usucapião  do  imóvel  rural 
denominado de Sítio do Chã da Serra, no Município de Cuité, com uma área de 1,5 
(um vírgula cinco) hectares, limitando-se ao norte com Manuel Luiz Clarindo, ao Sul 
com Genival dos Santos,  ao poente com Edileuza Souza Silva e ao nascente com 
terreno  do  próprio  Município,  afirmando  ele  cumprir  com  todos  os  requisitos 
impostos na norma legal.

Para  que  reste  configurada  à  usucapião,  mister  estejam 
presentes os seguintes requisitos: coisa hábil, posse e decurso do tempo, sendo que a 
posse  deve  ser  mansa,  pacífica,  contínua  e  com  animus  domini,  é  dizer,  deve  ser 
exercida sem qualquer oposição de quem tenha legítimo interesse, sem interrupções 
e com ânimo de dono.

Assim dispõe o art. 1.238 do Código Civil:

“Art.  1.238.  Aquele  que,  por  quinze  anos,  sem interrupção, 
nem oposição,  possuir  como seu um imóvel,  adquire-lhe  a 
propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo 



requerer  ao  juiz  que  assim  o  declare  por  sentença,  a  qual 
servirá de título para o registro no Cartório de Registro de 
Imóveis.”

Contudo, diversamente do que alega, a posse mansa, pacífica, 
ininterrupta  e  inconteste,  por  tempo  suficiente  à  aquisição  da  propriedade  pela 
usucapião, não restou comprovada.

Imperioso  destacar  que  os  Termos Particulares  de  Compra  e 
Venda (fls. 09/11, 17/19v), os quais demonstram a linha de sucessão entre os antigos 
proprietários até chegar ao autor, não são suficientes a comprovar a pretensão deste 
em usucapir o imóvel em questão. 

Com alicerce em tais documentos e somando o tempo daqueles 
que passaram pela propriedade do referido bem, pretende o recorrente demonstrar 
que preenche os requisitos imprescindíveis para tal fim, todavia, sua tentativa está 
fadada ao insucesso, vez que as demais provas não soam em seu proveito. 

É  que  analisando  as  provas  testemunhais  e  sua  própria 
declaração, na audiência de instrução e julgamento, conforme se verifica do áudio 
constante no cd de fl. 71, vê-se que o promovente não conseguiu se desincumbir de 
seu  encargo,  que  é  a  comprovação  da  posse  e  com  animus  domini pelo  período 
mínimo exigido em lei. 

Ao ser inquirido, o autor declarou que desconhece o nome da 
propriedade  que  tenta  usucapir,  sabendo,  apenas,  que  está  situada  no  Bairro  do 
Tambor;  outrossim,  não tem ciência  de quanto  tempo o proprietário  anterior,  Sr. 
Agenor, estava na posse do imóvel; além disso, contrariou o valor da aquisição do 
bem,  afirmando  que  pagou  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais),  quando  no  termo  de 
compra e venda consta o importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Por sua vez, o testemunho do Sr. Francisco Edson Terto Bezerra 
também enfraquece a pretensão do autor, pois, embora alegue, de forma insegura, 
que o autor tem a propriedade do imóvel acerca de 05 (cinco) anos, desconhece o 
antigo proprietário  e  consequentemente  não sabe informar há quanto tempo este 
tinha o domínio do referido bem.

Já o Sr. Gevison Vasconcelos Silva testemunhou que conhece o 
autor, aproximadamente, de 08 (oito) a 10 (dez) anos, e que ele tem a posse do bem 
em questão acerca de 07 (sete)  meses;  além do mais,  relata não saber o nome da 
propriedade  e  do  local  onde  ela  está  situada;  assim  como  desconhece  o  antigo 
proprietário e por quanto tempo este possuía o referido imóvel. 



Nesses termos, emerge que todos os depoimentos produzidos 
são  imprecisos  e,  em  determinados  trechos,  contraditórios,  além  de  não 
comprovarem  a  posse  por  tempo  suficiente  à  aquisição  da  propriedade  por 
usucapião,  prestando-se,  na  verdade,  à  formação  de  convencimento  contrário  à 
pretensão do autor.

Tanto é assim que o Ministério Público, em atuação no primeiro 
grau,  representado  por  seu  Promotor  de  Justiça,  destacou  que  “não  vislumbra  o 
elemento  temporal  necessário  a  aquisição  da  propriedade  pretendida  na  exordial 
(...)”  e  arrematou,  dizendo  que  “as  testemunhas  trazidas  pelo  demandante  não 
souberam dizer se, efetivamente, o autor possuía o domínio do referido bem, pelo 
prazo por ele indicado em inicial, tampouco o tempo da posse dos antecessores” (fls. 
73/79).

Reforçando  tal  posicionamento,  destaque-se  que  a  própria 
Jurisprudência dominante do Colendo STJ e do Egrégio TJPB é assente no sentido de 
que  nas  demandas  de  usucapião  é  imprescindível  a  comprovação  da  posse  com 
animus domini, vejamos:

“DIREITO  CIVIL.  USUCAPIÃO.  POSSE  PROLONGADA 
INDEMONSTRADA.  DESCARACTERIZAÇÃO.  Para 
configuração da prescrição aquisitiva é indispensável a segura 
comprovação da posse com ”animus domini”1”. (grifou-se)

“APELAÇÃO.  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS SUA 
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO 
TEMPORAL E DA CONSTITUIÇÃO DOS LOTES A SEREM 
USUCAPIDOS.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  DE 
USUCAPIR.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  merece 
guarida a pretensão dos autores, ora apelados, haja vista não 
comprovarem  os  requisitos  necessários  para  aquisição  da 
propriedade.  -  Não  há  nos  autos  prova  suficiente  do  lapso 
temporal exigido para a configuração do direito de usucapir, 
razão pela qual o desprovimento do recurso é medida que se 
impõe.”2 

“AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. POSSE SEM 
OPOSIÇÃO POR 15 ANOS NÃO COMPROVADA. ANIMUS 
DOMINI  DESCONFIGURADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO  AQUISITIVA. 
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. Art. 1.238. Aquele que, 
por  quinze  anos,  sem  interrupção,  nem  oposição,  possuir 

1 STJ - AGA n. 15083-SP, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira
2 TJPB - Proc nº 00007339020108150981 – Rel. Des. João Alves da Silva – Julgamento: 20/02/2014



como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a  propriedade, 
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao 
juiz que assim o declare por sentença a qual servirá de título 
para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.”3

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO.  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO 
PREENCHIDOS.  POSSE.  AUTOR  QUE  RESIDE  EM 
IMÓVEL PRÓXIMO AQUELE QUE PRETENDE USUCAPIR. 
CONTEXTO  PROBATÓRIO  INDICANDO  QUE  AS 
MELHORIAS REALIZADAS E A POSSE ALEGADA DIZEM 
RESPEITO AO IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO AUTOR, 
DIVERSO DO ORA DEBATIDO. AUSÊNCIA DE PROVAS 
QUANTO  A  POSSE  DO  IMÓVEL  OBJETO  DA  LIDE. 
OPOSIÇÃO  EXISTENTE.  ADMINISTRAÇÃO  E  POSSE 
PELO SUPOSTO HERDEIRO DO BEM. AUTOR QUE NÃO 
SE  DESICUMBIU  DE  PROVAR  A  POSSE  NEM  A  SUA 
QUALIDADE.  ART.  1.238  DO  CÓDIGO  CIVIL.  PEDIDO 
JULGADO  IMPROCEDENTE.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não há nos 
autos prova da posse do bem imóvel pelo promoveste, com a 
intenção  de  ter  o  domínio  pleno  da  coisa,  sem  oposição, 
dentro do prazo aquisitivo de 15 quinze anos, o que afasta a 
pretensão  aquisitiva  por  usucapião  extraordinária,  sendo  a 
improcedência do pedido a medida que se impõe.”4 

Nessa esteira, salientem-se, ainda, ementas de outros Tribunais:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO. 
REQUISITOS AUTORIZADORES NÃO COMPROVADOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 550 DO CC. ÔNUS DA PROVA 
QUE INCUMBE A AUTORA. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, 
INCISO I, DO CPC. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE.”5

“USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - REQUISITOS - POSSE 
PRECÁRIA  -  LAPSO  TEMPORAL  -  ÔNUS  DA  PROVA  - 
INCUMBÊNCIA DOS AUTORES - NÃO COMPROVAÇÃO - 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - Nos termos do disposto 
no art. 1238 c/c art. 2028, ambos do Código Civil/02, adquire o 
domínio  do  imóvel  aquele  que,  por  20  (vinte)  anos  sem 

3 TJPB  -  Proc  nº  02520110011472001  –  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  –  Julgamento: 
12/03/2013

4 TJPB - Proc nº 09820070000017001 – Rel. Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti – Julgamento: 
23/01/2013

5 TJRN - AC: 9806 RN 2008.000980-6 – Rel. Des. Vivaldo Pinheiro - Julgamento: 02/06/2008



interrupção, nem oposição, o possuir como seu. Ausentes tais 
requisitos, não há como prosperar o pleito prescritivo”6.

Assim,  diante  da  ausência  de  provas  documentais  aptas  à 
comprovação  de  posse  por  período  suficiente  à  configuração  da  usucapião,  e  da 
imprestabilidade  dos  depoimentos  lançados  em  Juízo,  não  há  como  se  julgar 
procedente o pleito inicial.

Em razão de todas as considerações tecidas acima, com fulcro 
no artigo 557, caput, do CPC, assim como, na Jurisprudência dominante do Colendo 
STJ  e  do  TJPB,  nego  seguimento  ao  recurso  apelatório  interposto,  mantendo 
incólumes os exatos termos da sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado 

6 TJMG - 104070300333820011- Rel. Des. Unias Silva - Julgamento: 11/03/2008
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